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APELAÇÃO. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO
C/C  PEDIDO  DE  TUTELA  ANTECIPADA.
PROCEDÊNCIA  EM  PARTE  DO  PEDIDO.
SUBLEVAÇÃO DO PROMOVIDO.  CONTRATO DE
FINANCIAMENTO.  AQUISIÇÃO  DE
AUTOMÓVEL.  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.
INCIDÊNCIA  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR.  SÚMULA Nº  297,  DO SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  REVISÃO
CONTRATUAL.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DE
JUROS  ADMITIDA  APENAS  QUANDO
EXPRESSAMENTE  PREVISTA SUA INCIDÊNCIA.
AVERIGUAÇÃO INVIABILIZADA. ILEGALIDADE.
VALORES  PAGOS  INDEVIDAMENTE.
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DEVOLUÇÃO  NA  FORMA  SIMPLES.
COBRANÇAS  ADMINISTRATIVAS.  TARIFA  DE
ABERTURA DE  CRÉDITO.  TARIFA DE  EMISSÃO
DE  CARNÊ.  LEGALIDADE.  CONTRATO
FIRMADO  ANTES  DE  30  DE  ABRIL  DE  2008.
DECISÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
SOB  A  SISTEMÁTICA  DOS  RECURSOS
REPETITIVOS.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  NÃO
CABIMENTO.  AUSÊNCIA  DE  COBRANÇA
INDEVIDA.  REFORMA PARCIAL  DO  DECISUM.
INTELIGÊNCIA DO ART.  557,  1º-A,  DO CÓDIGO
DE  PROCESSO  CIVIL.  PROVIMENTO  PARCIAL
DO APELO.

-   Não resta dúvida sobre a aplicação aos contratos
bancários das disposições do Código de Defesa do
Consumidor,  tema,  inclusive,  já  sumulado  pelo
Superior Tribunal de Justiça, conforme enunciado nº
297.

- No que diz respeito à capitalização de juros, a MP
nº 1.963-17/2000, atualmente reeditada sob o nº 2.170-
30/2001,  passou a  admiti-la  nos contratos firmados
posteriormente  à  sua  vigência,  desde  que  haja
expressa previsão contratual.

-  A jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
considerou  dotada  de  clareza  e  precisão  para  se
aferir  a  pactuação  expressa  da  capitalização  dos
juros,  a  exposição  numérica,  no  instrumento
contratual, da taxa anual superior ao duodécuplo da
taxa mensal, situação não verificada nos autos.
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-  Em  decisão  prolatada  no  Recurso  Especial  n°
1251331,  publicada  em  24/10/2013,  o  Superior
Tribunal de Justiça considerou  legal a cobrança das
tarifas  administrativas,  correspondente  à  TAC  -
Tarifa  de Abertura  de Crédito  e  à  TEC -  Tarifa  de
Emissão de Carnê, pactuadas nos contratos assinados
antes de 30/04/2008.

- O relator, nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código
de Processo Civil, poderá dar provimento ao recurso
desde que a  decisão  recorrida  esteja  em manifesto
confronto com súmula ou com jurisprudência domi-
nante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal
Superior.

APELAÇÃO.  PROCEDÊNCIA  EM  PARTE.
SUBLEVAÇÃO  DO  AUTOR. AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  OBJETIVA  E  JURÍDICA  DAS
RAZÕES  POSTAS  NA  DECISÃO  OBJURGADA.
DISSONÂNCIA  DOS  FUNDAMENTOS  DA
SENTENÇA.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
INOBSERVÂNCIA PELO RECORRENTE EM SEDE
RECURSAL.  INADMISSIBILIDADE.
APLICABILIDADE DO ART.  514,  II,  DO CÓDIGO
DE  PROCESSO  CIVIL.  OBEDIÊNCIA  AOS
PRINCÍPIOS  DA  ECONOMIA  E  CELERIDADE
PROCESSUAIS.  SEGUIMENTO  NEGADO  AO
RECURSO.

- Não enfrentando as razões observadas na decisão
recorrida, padece o recurso de regularidade formal,
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um dos pressupostos extrínsecos de admissibilidade
recursal,  por  inobservância  ao  princípio  da
dialeticidade.

-  Não  se  conhece  do  recurso  apelatório  que  não
aponta  as  razões  de  fato  e  de  direito  pelas  quais
entende  a  apelante  deva  ser  reformada  a  decisão
hostilizada, violando, assim, o disposto no art. 514, II,
do Código de Processo Civil.

- De acordo com o art.  557, do Código de Processo
Civil,  o  relator  negará  seguimento,  por  meio  de
decisão  monocrática,  a  recurso  manifestamente
improcedente.

Vistos.

Carlos Antônio Cipriano de Lima propôs a presente
Ação  Revisional  de  Contrato  c/c  Pedido de  Tutela  Antecipada, em face  da  Cia
Itauleasing  S/A  Arrendamento  Mercantil,  objetivando  a  revisão  do  contrato  de
financiamento, celebrado em 60 (sessenta) prestações mensais, no valor de R$ 605,37
(seiscentos e cinco reais e trinta e sete centavos),  sob a alegação da existência de
abusividade contratual, decorrente da incidência de juros acima de 12% (doze por
cento) ao ano, capitalização de juros e da cobrança da tarifa de abertura de crédito,
tarifa de emissão de carnê, solicitando, por conseguinte, a repetição do indébito.

Devidamente  citado,  o  Banco  Itauleasing  S/A
ofertou contestação, fls. 53/88, no qual refutou os termos da exordial, postulando, por
fim, pela total improcedência dos requerimentos.

A Magistrada  a quo julgou procedente,  em parte,  a
pretensão disposta na exordial, fls. 134/139, nos seguintes termos:
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Ante  o  exposto,  com  arrimo  no  artigo  269,  I  do
Código  de  Processo  Civil,  extingo  o  processo  com
resolução  do  mérito  e  JULGO  PARCIALMENTE
PROCEDENTE  O  PEDIDO  EXORDIAL,  para
reconhecer a ilegalidade da capitalização dos juros,
bem  como  a  ilegalidade  da  cobrança  da  tarifa
apontada na inicial, pelo condenado o promovido a
restituir em dobro o valor correspondente, corrigido
monetariamente pelo INPC desde cada vencimento e
acrescidos  de  juros  de  mora  de  0,5% am,  desde  a
citação, devendo eventual quitação do contrato, bem
assim  a  existência  de  saldo  em  favor  da  parte
promovente, ser apurada em liquidação de sentença. 

Inconformado  o  Banco  Itauleasing  S/A,  interpôs
APELAÇÃO, fls. 141/166, e, nas suas razões, enaltece a  legalidade de incidência da
capitalização mensal de juros, tendo em vista que o contrato foi celebrado após a
medida provisória 1963-17/2000. Por outro norte, assegura a discriminação no ajuste
negocial quanto  a  cobrança da Tarifa de Abertura de Crédito – TAC e da Tarifa de
Emissão  de  Carnê  –  TEC.  Ressalta  a  inviabilidade  de  restituição,  em  dobro,  de
valores, ante a ausência de prova da má-fé da instituição financeira. Ao final,  pugna
pelo provimento do recurso apelatório.

Carlos  Antônio  Cipriano de  Lima,  por  seu  turno,
também apresentou APELAÇÃO, fls. 180/183, alegando que o contrato “resta eivado
de vícios que são passíveis de revisão anulação, eis que a promovente vem sendo
excessivamente  e  abusivamente  cobrada,  motivo  pelo  qual  intenta  a  presente
demanda, com o fim de extirpar as ilicitudes e ser ressarcida em relação aos valores
indevidamente pagos”, fl. 183.

Devidamente  intimado,  o  promovente  ofertou
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contrarrazões, fls. 189/191, pugnando pelo desprovimento do apelo interposta pela
instituição financeira. 

O  Banco  Itauleasing  S/A,  por  seu  turno,  não
ofereceu  contrarrazões  ao  apelo  ajuizado  pelo  demandante,  consoante  atesta  a
certidão de fl. 223. 

A  Procuradoria de Justiça,  através da  Dra.  Vanina
Nóbrega  de  Freitas  Dias  Feitosa,  fls.  211/217,  opinou  pelo  prosseguimento  do
recurso, sem manifestar-se quanto ao mérito.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

Quanto  ao  apelo  interposto  pela  instituição
financeira, a  priori,  deve-se  registrar  que  não  resta  qualquer  dúvida  acerca  da
aplicação do Código de Defesa de Consumidor, ao presente caso, conforme consta no
art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.078/90, bem como no entendimento sumulado do Superior
Tribunal de Justiça, cuja transcrição não se dispensa:

Súmula nº 297: O Código de Defesa do Consumidor
é aplicável às instituições financeiras.

É inegável, portanto, a aplicação das disposições da
Lei Consumerista ao presente caso.

Avançando,  analiso  a  temática  relativa  à
capitalização mensal de juros, na qual a instituição financeira ressaltou a legalidade
de sua incidência, tendo em vista a discriminação no ajuste negocial.

Com  efeito,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou
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entendimento,  segundo  o  qual  é  permitida  a  capitalização  mensal  de  juros  nos
contratos celebrados por instituições financeiras, após 31 de março de 2000, data da
publicação  da  MP  nº  1.963-17/00,  reeditada  sob  o  nº  2.170-36/01,  desde  que
expressamente convencionada.

Aprofundando-se  na  matéria,  o  Colendo  Tribunal,
considerou  dotada  de  clareza  e  precisão  para  se  aferir  a  pactuação  expressa  da
capitalização dos juros,  a exposição numérica,  no instrumento contratual,  da taxa
anual superior ao duodécuplo da taxa mensal.

Nesse sentido, calha transcrever o seguinte julgado:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL
-  AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO  DE
BANCÁRIO  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE
DEU  PARCIAL  PROVIMENTO  AO  RECURSO
ESPECIAL DA CASA BANCÁRIA. IRRESIGNAÇÃO
DO MUTUÁRIO.
1.  É  inadmissível  a  revisão  de  ofício  de  cláusulas
contratuais  consideradas  abusivas,  conforme
entendimento sedimentado na Súmula 381 deste STJ.
2. Juros remuneratórios.  Impossibilidade  de
limitação  em  12%  ao  ano, pois  os  juros
remuneratórios não sofrem a limitação imposta pelo
Decreto nº 22.626/33 (Lei de Usura), conforme dispõe
a Súmula 596/STF. A abusividade da pactuação deve
ser cabalmente demonstrada em cada caso, o que não
foi comprovado nestes autos.
3. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do
REsp n.º 973.827/RS, Rel.ª para acórdão Min.ª Maria
Isabel  Gallotti,  submetido  ao  procedimento  dos
recursos repetitivos  (art.  543-C do  CPC),  assentou
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entendimento de que é permitida a capitalização de
juros  com  periodicidade  inferior  a  um  ano  em
contratos  celebrados  após  31/03/2000,  data  da
publicação da Medida Provisória n.º 1.963-17/2000,
em  vigor  como  MP  nº  2.170-01,  desde  que
expressamente  pactuada.  A  previsão  no  contrato
bancário  de  taxa  de  juros  anual  superior  ao
duodécuplo da mensal é suficiente para caracterizar
a expressa pactuação e permitir a cobrança da taxa
efetiva anual  contratada.(...).  (STJ -  AgRg no REsp
1352847/RS,  Rel.  Min.  Marco Buzzi,  Quarta  Turma,
Data  do  Julgamento  21/08/2014,  DJe  04/09/2014)  -
negritei.

E,

(...) Nos contratos bancários firmados posteriormente
à entrada em vigor da MP n. 1.963 17/2000, reeditada
sob o n. 2.170-36/2001, é lícita a capitalização mensal
dos  juros,  desde  que  expressamente  prevista  no
ajuste. A previsão, no contrato bancário, de taxa de
juros  anual  superior  ao  duodécuplo  da  mensal  é
suficiente  para  permitir  a  cobrança  da  taxa  efetiva
anual  contratada  (Recurso  Especial  repetitivo  n.
973.827/RS).
4. Agravo regimental parcialmente provido para se
conhecer  do  recurso  especial  e  dar-lhe  parcial
provimento. (STJ -  AgRg no REsp 1442155/RS,  Rel.
Min. João Otávio de Noronha, Terceira Turma, Data
do Julgamento 08/05/2014, DJe 23/05/2014) - grifei.

Compulsando  o  encarte  processual,  mais
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precisamente, o contrato apresentado às fls. 104/105, verifica-se, que não é possível
identificar no instrumento negocial, o percentual concernente à taxa de juros anual,
razão pela qual, não há como apurar a existência de disposição sobre a capitalização
de juros, mostrando-se inviável a sua incidência.

A propósito, calha transcrever trecho da decisão de fl.
136:

Quanto  à  capitalização,  entendo  que  a  ilegalidade
apontada deve ser acolhida, uma vez que não consta
do  instrumento  contratual  de  fls.  104/105  cláusula
prevendo  expressamente  a  capitalização  de  juros,
quando,  segundo  orientação  do  STJ,  os  juros
compostos seriam aceitáveis. 

Deste modo, deve ser restituído os valores cobrados
indevidamente ao autor,  a serem apurados em liquidação de sentença, porém, de
forma simples, e não em dobro, como consignado na sentença, por não vislumbrar a
má-fé da instituição financeira, sendo, portanto, impossível aplicar ao caso a regra
insculpida no art. 42, caput, do Código de Defesa do Consumidor.

Ato  contínuo,  aduziu,  o  Banco  Itauleasing  S/A,  a
legalidade na cobrança das  tarifas administrativas previstas no contrato firmado
entre as partes, dentre elas a TAC – Tarifa de Abertura de Crédito, bem como a TEC
– Tarifa de Emissão de Carnê.

No tocante às taxas administrativas, correspondente
à Tarifa de Abertura de Crédito - TAC e à Tarifa de Emissão de Carnê - TEC, assinalo
que,  dirimindo  as  controvérsias  existentes,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
decisão  proferida  no  Recurso  Especial  n°  1251331,  realizado  segundo  o  rito  dos
recursos repetitivos, noticiou a legalidade das tarifas administrativas pactuadas nos
contratos celebrados até 30 de abril de 2008.
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Por oportuno, cumpre trazer à baila a supracitada

decisão do Superior Tribunal de Justiça:

 (…) 5.  A Tarifa de Abertura de Crédito (TAC) e a
Tarifa  de  Emissão  de  Carnê  (TEC)  não  foram
previstas  na  Tabela  anexa  à  Circular  BACEN
3.371/2007  e  atos  normativos  que  a  sucederam,  de
forma  que  não  mais  é  válida  sua  pactuação  em
contratos  posteriores  a  30.4.2008. 6.  A cobrança  de
tais  tarifas  (TAC  e  TEC)  é  permitida,  portanto,  se
baseada  em  contratos  celebrados  até  30.4.2008,
ressalvado  abuso  devidamente  comprovado  caso  a
caso, por meio da invocação de parâmetros objetivos
de mercado e  circunstâncias  do caso  concreto,  não
bastando  a  mera  remissão  a  conceitos  jurídicos
abstratos ou à convicção subjetiva do magistrado. (...)
(STJ  -  REsp:  1251331 RS 2011/0096435-4,  Rel.  Min.ª
Maria Isabel Gallotti, Data de Julgamento 28/08/2013,
Segunda Seção, Data de Publicação DJe 24/10/2013) -
sublinhei.

Na hipótese dos autos, depreende-se do documento
trazido, fls. 104/105, que a pactuação entre as partes operou-se em 2006, sendo este,
portanto, o período em que o negócio jurídico foi firmado.

Desta feita, baseando-se na recente decisão da Corte
Superior, e considerando a época em que foi celebrada a relação jurídica, opção
não há, senão declarar legal a cobrança da TAC – Tarifa de Abertura de Crédito e
da TEC - Tarifa de Emissão de Carnê, modificando-se, por conseguinte, o   decisum  
de primeiro grau.
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Assim sendo,    como as cláusulas  alusivas à taxa de  
abertura de crédito e taxa de emissão de carnê,  são consideradas legais,   não há
cabimento para qualquer tipo de restituição, devendo, por tais razões, ser modificada
a decisão monocrática, quanto a este ponto.

Com relação ao apelo ajuizado pelo autor,  entendo
que o mesmo não deve ser conhecido.

Em suma, as  razões  do recurso não enfrentam, de
forma clara e específica, os fundamentos da sentença, pois “A teor do disposto no art.
514, incisos I e II do CPC, a parte apelante deve aclarar seu inconformismo, expondo
os fundamentos de fatos e direito que fundamentam seu pedido de nova decisão.”
(TJPB  -  AGInt  200.2008.044522-0/001,  Segunda  Câmara  Especializada  Cível,  Relª
Juíza Conv. Vanda Elizabeth Marinho Barbosa, DJPB 26/03/2013, Pág. 13).

Ora, ao deixar de expor as razões de fato e de direito
que  o  levaram a  voltar-se  contra  a  motivação  exposta  na  sentença  atacada,  não
atendeu  o  recorrente  aos  requisitos  preconizados  no  art.  514,  II,  do  Código  de
Processo Civil.

Sobre o tema, posicionou-se o  Superior Tribunal de
Justiça:

TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
REGIMENTAL NO  AGRAVO  DE INSTRUMENTO.
RAZÕES  RECURSAIS  DISSOCIADAS  DO
CONTEÚDO  DA  DECISÃO  ATACADA.
INEFICÁCIA COMO MEIO DE MODIFICAÇÃO DO
PRONUNCIAMENTO  JUDICIAL.  OFENSA  AO
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  ENUNCIADO
SUMULARES  284/STF  E  182/STJ.  AGRAVO  NÃO
CONHECIDO. 1.  À parte incumbe manifestar a sua
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irresignação com dialética suficiente para evidenciar
eventual desacerto do pronunciamento atacado, sob
pena de, não o fazendo, ter o seu recurso fadado ao
insucesso. Aplicação do princípio da dialeticidade e
do  enunciado  sumular  284/STF. 2.  "É  inviável  o
agravo  do art.  545  do  CPC que  deixa  de  atacar
especificamente  os  fundamentos  da  decisão
agravada" (Súmula nº 182/STJ). 3. Agravo regimental
não  conhecido.  (STJ  -  AgRg-Ag  1.420.434,  Proc.
2011/0114295-3,  DF,  Primeira  Turma,  Rel.  Min.
Arnaldo  Esteves  Lima,  Julg.  05/03/2013,  DJE
11/03/2013) - negritei.

Nesse sentido, julgado desta Corte de Justiça:

AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  QUE  NEGOU
SEGUIMENTO A APELAÇÃO CÍVEL. REPETIÇÃO
DA CONTESTAÇÃO EM APELAÇÃO. AUSÊNCIA
DE  FUNDAMENTAÇÃO  RECURSAL.  OFENSA
AO  PRINCÍPIO  DA DIALETICIDADE.  ART.  514,
INCISO  II,  DO  CPC.  MANUTENÇÃO  DA
DECISÃO MONOCRÁTICA.  AGRAVO INTERNO
IMPROVIDO. Não se deve conhecer do recurso cuja
fundamentação se limita a reproduzir o que foi dito
na  contestação  ou  em  peças  anteriores,  sem,
contudo,  indicar  os  motivos  de  fato  e  de  direito
pelos  quais  se  pleiteia  por  julgamento  da  decisão
impugnada. (TJPB;  Rec.  200.2010.039324-4/001;
Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho; DJPB 17/10/2013;
Pág. 10) - grifei.
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Sendo  assim,  ausente  um  dos  pressupostos  de
admissibilidade recursal, qual seja, a regularidade formal, não poderá ser conhecido
o recurso interposto. 

Oportuno evidenciar que o juízo de admissibilidade
de todos os pressupostos recursais  constitui  matéria de ordem pública,  podendo,
inclusive,  ser analisado pelo órgão julgador,  independentemente do requerimento
das partes.

Nessa senda, o recurso interposto pela parte autora
deve ter seu seguimento negado, ante a ofensa ao princípio da dialeticidade, o qual
não foi observado pela parte insurgente.

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL
AO  APELO  INTERPOSTO  PELA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA,  E NEGO
SEGUIMENTO AO RECURSO APELATÓRIO DO PROMOVENTE.

Mantenho,  contudo,  as  custas  e  os  honorários  de
sucumbência pro rata.

P. I.

João Pessoa, 22 de julho de 2015.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Desembargador

                                 Relator
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